
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.425 - SP (2019/0211564-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RODRIGO JAQUES DE FARIA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. POSSE DE FONE DE OUVIDO. FALTA GRAVE 
CONFIGURADA. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A posse de fones de ouvido no interior do presídio configura 
falta grave, ou seja, é conduta formal e materialmente típica, portanto, 
idônea para o reconhecimento da falha e a aplicação dos consectários 
(AgRg no HC n. 419.902/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
16/2/2018)" (AgRg no HC 438.835/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018).

2. De acordo com o entendimento desta Corte, a perda de até 1/3 (um 
terço) dos dias remidos, em razão da prática de falta grave, exige fundamentação 
concreta, consoante determina a LEP, nos arts. 57 e 127, o que se verifica na 
hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.425 - SP (2019/0211564-6)
  
AGRAVANTE : RODRIGO JAQUES DE FARIA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO JAQUES DE FARIA 

contra decisão de minha lavra, que denegou a ordem de habeas corpus.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais homologou a falta grave, 

previamente apurada em procedimento administrativo disciplinar, consistente em desobediência 

às normas da unidade prisional e apreensão de objetos cuja posse seria proibida (um invólucro 

contendo um fone de ouvido, quatro invólucros contendo fios elétricos e dois invólucros contendo 

anotações diversas); determinou a redução de 1/3 (um terço) dos dias remidos e o reinício da 

contagem de prazos para fins de progressão de regime.

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução penal. O Tribunal de origem 

negou provimento ao recurso e manteve o reconhecimento da falta disciplinar (fls. 130-140).

Alega a Defesa a prescrição da falta disciplinar, pois teria sido "cometida, 

supostamente, em 01.02.2018, enquanto que a sua homologação se deu somente em 

22.11.2018. Logo, a falta foi homologada há mais de 180 dias após o seu cometimento" (fl. 

6).

Argumenta que "o comportamento irrogado ao reeducando não se subsume a 

qualquer das faltas graves previstas nos arts. 50 a 52 da Lei de Execução Penal, 

porquanto despido de qualquer periculosidade e ofensividade ao estabelecimento 

prisional" (fl. 9). Subsidiariamente, defende a desclassificação para outra de natureza 

média/leve.

Também sustenta que, "acaso reconhecida a autoria e materialidade da falta, 

impõe-se que a perda dos dias remidos se dê no mínimo legal de 1 (um) dia, em razão das 

circunstâncias judiciais favoráveis do art. 57 da LEP" (fl. 17).

Requer, liminarmente, seja afastada a "falta grave aplicada e suas 

consequências decorrentes da homologação" (fl. 18). No mérito, pleiteia o "cancelamento da 
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falta ou sua desclassificação para outra de natureza média/leve; ou, subsidiariamente, a 

redução da perda dos dias remidos ao mínimo legal" (fl. 19).

O pedido liminar foi indeferido à fl. 146.

As informações foram prestadas às fls. 149-179.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 184-190).

A ordem foi denegada em decisão monocrática (fls. 192-196), de minha lavra, 

assim ementada:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO 
PENAL. POSSE DE FONE DE OUVIDO. FALTA GRAVE CONFIGURADA.  
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  
PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. CABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA."

O presente agravo regimental repisa as teses sustentadas na impetração 

(atipicidade, desclassificação e perda dos dias remidos) e busca a concessão da ordem para 

"determinar a cassação do r. acórdão impugnado, em face da fundamentação inidônea, 

cumulada com o afastamento da falta grave ou sua desclassificação para outra de 

natureza média/leve; ou, subsidiariamente, a redução da perda dos dias remidos ao 

mínimo legal" (fls. 210/211).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.425 - SP (2019/0211564-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. POSSE DE FONE DE OUVIDO. FALTA GRAVE 
CONFIGURADA. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A posse de fones de ouvido no interior do presídio configura 
falta grave, ou seja, é conduta formal e materialmente típica, portanto, 
idônea para o reconhecimento da falha e a aplicação dos consectários 
(AgRg no HC n. 419.902/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
16/2/2018)" (AgRg no HC 438.835/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018).

2. De acordo com o entendimento desta Corte, a perda de até 1/3 (um 
terço) dos dias remidos, em razão da prática de falta grave, exige fundamentação 
concreta, consoante determina a LEP, nos arts. 57 e 127, o que se verifica na 
hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

   VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Reafirmo que não há ilegalidade no reconhecimento da falta disciplinar, pois, 

conforme precedentes desta Corte Superior, a posse de fone de ouvido no interior do presídio 

configura falta grave.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
CABIMENTO. INDEFERIMENTO LIMINAR DO MANDAMUS, TENDO EM 
VISTA A AUSÊNCIA DE MANIFESTA COAÇÃO ILEGAL À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. IMPUTAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. POSSE DE ACESSÓRIOS DE APARELHO DE TELEFONIA 
CELULAR. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO 
PAD. AUSÊNCIA DO APENADO À INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 
PRESENÇA DA DEFESA TÉCNICA. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPROCEDÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. [...]

4. A posse de fones de ouvido no interior do presídio configura falta 
grave, ou seja, é conduta formal e materialmente típica, portanto, idônea 
para o reconhecimento da falha e a aplicação dos consectários (AgRg no 
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HC n. 419.902/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 16/2/2018).
5. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 438.835/SP, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, 
DJe 07/12/2018; sem grifos no original.)

Ademais, "não há que se falar em atipicidade ou desclassificação da falta 

grave atribuída ao paciente para outra de natureza média ou leve, sobretudo porque isso 

demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inadmissível na via 

estreita do habeas corpus" (AgRg no HC 425.059/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018).

Por fim, de acordo com o entendimento desta Corte, a perda de até 1/3 (um 

terço) dos dias remidos, em razão da prática de falta grave, exige fundamentação concreta, 

consoante determina a LEP, nos arts. 57 e 127. Na hipótese, não observo nenhuma ilegalidade a 

ser sanada no presente writ. O Juízo Singular mencionou a gravidade dos fatos apurados – 

"(desobediência às normas da unidade prisional e apreensão de objetos cuja posse é 

proibida)" (fl. 79) –, bem como destacou que o Paciente "registra a prática de diversas faltas 

disciplinares, evidenciando a inadequação de comportamento e ausência de méritos para 

concessão de benefícios prisionais" (fl. 79).

Nesse sentido, cito o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. ATIPICIDADE OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO PROBATÓRIA EM HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  [...]

2. Se as instâncias ordinárias reconheceram a desobediência, a 
desclassificação para falta média ou leve ou o reconhecimento da 
atipicidade da conduta demandariam reexame de provas, providência não 
admitida na via estreita do remédio constitucional.

3. A referência à gravidade da falta disciplinar, bem como ao 
histórico prisional do sentenciado justificam a perda máxima dos dias 
remidos.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 411.670/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 04/12/2017; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0211564-6 HC 522.425 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  845529  90008958420188260482

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO JAQUES DE FARIA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO JAQUES DE FARIA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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